
Dispositivo

A Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de serviços, 
especialmente o seu artigo 45.o, n.o 2, primeiro parágrafo, alíneas c), d), e g), e os princípios da igualdade de tratamento e da 
proporcionalidade devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma legislação nacional que permite à entidade adjudicante:

— tomar em consideração, de acordo com as condições que fixou, uma condenação penal, mesmo não transitada em julgado, aplicada 
ao administrador de uma empresa proponente, por um crime que afete a honorabilidade profissional dessa empresa, quando aquele 
tenha cessado funções no ano anterior à publicação do anúncio de concurso público, e

— excluir a referida empresa da participação no processo de adjudicação do contrato em causa, com o fundamento de, ao não declarar 
essa condenação ainda não transitada em julgado, não se dissociou completa e efetivamente da conduta do referido administrador.

(1) JO C 232, de 27.6.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 20 de dezembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Conseil d'État — França) — Eni SpA, Eni Gas & Power France SA, Union 
professionnelle des industries privées du gaz (Uprigaz) / Premier ministre, Ministre de 

l’Environnement, de l’Énergie et de la Mer

(Processo C-226/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Energia — Setor do gás — Segurança do aprovisionamento de gás — 
Regulamento (UE) n.o 994/2010 — Obrigação das empresas de gás natural adotarem medidas destinadas 
a garantir o aprovisionamento de gás dos clientes protegidos — Artigo 2.o, segundo parágrafo, n.o 1 — 

Conceito de “clientes protegidos” — Artigo 8.o, n.o 2 — Obrigação adicional — Artigo 8.o, n.o 5 — 
Possibilidade de as empresas de gás natural cumprirem a sua obrigação a nível regional ou a nível da 

União — Regulamentação nacional que impõe aos fornecedores de gás uma obrigação adicional de 
armazenamento de gás cujo âmbito de aplicação inclui clientes que não figuram entre os clientes protegidos 
na aceção do Regulamento n.o 994/2010 — Obrigação de armazenamento que deve ser 80 % cumprida no 

território do Estado-Membro em causa»

(2018/C 072/12)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État

Partes no processo principal

Recorrentes: Eni SpA, Eni Gas & Power France SA, Union professionnelle des industries privées du gaz (Uprigaz)

Recorridos: Premier ministre, Ministre de l’Environnement, de l’Énergie et de la Mer

Intervenientes: Storengy, Total Infrastructures Gaz France (TIGF)

Dispositivo

1) O artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 994/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativo 
a medidas destinadas a garantir a segurança do aprovisionamento de gás e que revoga a Diretiva 2004/67/CE do Conselho, deve ser 
interpretado no sentido de que não se opõe a uma regulamentação nacional, como a que está em causa no processo principal, que 
impõe aos fornecedores de gás natural uma obrigação de armazenamento de gás cujo âmbito de aplicação inclui clientes que não 
figuram entre os clientes protegidos enumerados no artigo 2.o, segundo parágrafo, n.o 1, deste regulamento, desde que os requisitos 
previstos na primeira destas disposições estejam preenchidos, o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.
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2) O artigo 8.o, n.o 5, do Regulamento n.o 994/2010 deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional 
que impõe aos fornecedores de gás natural o cumprimento das suas obrigações de terem stocks de gás com vista a garantir a segurança 
do aprovisionamento em caso de crise, necessária e exclusivamente através de infraestruturas situadas no território nacional. No 
entanto, no caso em apreço, cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar se a faculdade oferecida pela regulamentação nacional à 
autoridade competente de ter em conta outros «instrumentos de adaptação conjuntural» de que dispõem os fornecedores em causa 
garante a estes a possibilidade efetiva de cumprirem as suas obrigações a nível regional ou a nível da União Europeia.

(1) JO C 251, de 11.7.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 20 de dezembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Københavns Byret — Dinamarca) — processo penal contra Bent Falbert, Poul Madsen, 

JP/Politikens Hus A/S

(Processo C-255/16) (1)

(Reenvio prejudicial — Processo de informação no domínio das normas e regulamentações técnicas — 
Legislação nacional que precisa ou introduz uma proibição de oferecer jogos, lotarias e apostas sem dispor 
de uma autorização e que introduz uma proibição de publicitar jogos, lotarias e apostas sem dispor de uma 

autorização)

(2018/C 072/13)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Københavns Byret

Parte no processo nacional

Bent Falbert, Poul Madsen, JP/Politikens Hus A/S

Dispositivo

O artigo 1.o da Diretiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de junho de 1998, relativa a um procedimento de 
informação no domínio das normas e regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação, conforme 
alterada pela Diretiva 98/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de julho de 1998, deve ser interpretado no sentido de que 
uma disposição nacional como a que está em causa no processo principal, que prevê a aplicação de sanções penais em caso de 
comercialização de jogos, lotarias ou apostas no território nacional sem autorização não constitui uma regra técnica na aceção dessa 
disposição, sujeita à obrigação de notificação por força do artigo 8.o, n.o 1, da referida diretiva. Em contrapartida, uma disposição 
nacional, como a que está em causa no processo principal, que prevê a aplicação de sanções penais em caso de publicidade a jogos, 
lotarias ou apostas que não foram autorizados, constitui uma regra técnica, na aceção dessa disposição, sujeita à obrigação de notificação 
por força do artigo 8.o, n.o 1, da referida diretiva, quando resulte claramente dos seus trabalhos preparatórios que essa disposição de 
direito nacional tinha por objeto e por finalidade alargar aos serviços de jogos em linha uma proibição de publicidade anteriormente 
existente, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar. 

(1) JO C 251, de 11.7.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 20 de dezembro de 2017 — Binca Seafoods 
GmbH / Comissão Europeia

(Processo C-268/16 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Regulamento (CE) n.o 834/2007 — Produção e rotulagem dos 
produtos biológicos — Regulamento (CE) n.o 889/2008 — Regulamento de Execução (UE) n.o 1358/

/2014 — Interesse em agir — Conceito de “benefício pessoal”»

(2018/C 072/14)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Binca Seafoods GmbH (representante: H. Schmidt, Rechtsanwalt)
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